PARECER Nº 1708, DE 2007

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 410, de 2007

                     De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão de período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa de estacionamento aos veículos automotores utilizados por pessoas portadoras de necessidades especiais, e dá outras providências.

                     Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                     Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Ainda no âmbito dessa Comissão, foi aprovado pelo Plenário requerimento de tramitação em regime de urgência ao projeto. Não havendo aquele Órgão técnico se manifestado no prazo regimental, foi designado relator especial que opinou pela aprovação do projeto.

                     Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria seguiu para exame da Comissão de Promoção Social, que também não se manifestou no lapso regimental, sendo designado relator especial que opinou favoravelmente à propositura.

                     Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.°, do Regimento Interno consolidado.

                     Ao fazê-lo, verificamos que o projeto prevê, no artigo 4°, os recursos necessários destinados a cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação da lei, em observância ao artigo 25 da Constituição do Estado.

                     Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 410, de 2007

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-8-2007.

a) Bruno Covas – Presidente
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